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Art. 1º Proibir a distribuição e a comercialização, em todo
o território nacional, de todos os lotes do produto VIGRA
MASTER, cujo fabricante é desconhecido.

Art. 2º Suspender, em todo território nacional, todas as
propagandas e publicidades que atribuam propriedades terapêuticas,
de saúde ou funcionais ao produto VIGRA MASTER, veiculadas
no sítio eletrônico vigramaster.com.br.

Art. 3º As determinações previstas no Art. 2º desta
Resolução aplicam-se a qualquer tipo de mídia, não se restringindo
ao sítio eletrônico citado.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

MARIÂNGELA TORCHIA DO NASCIMENTO

RESOLUÇÃO-RE Nº 894, DE 10 DE ABRIL DE 2018

A Gerente-Geral de Inspeção e Fiscalização Sanitária
Substituta no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela
Portaria 1.959, de 24 de novembro de 2017, aliado ao disposto no
art. 54, I, § 1º do Regimento Interno aprovado nos termos do
Anexo I da Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 61, de 3
de fevereiro de 2016,

considerando os arts. 3º, 21, 23, 31 e 56 do Decreto-Lei
nº 986, de 21 de outubro de 1969;

considerando a Portaria SVS/MS nº 32, de 13 de janeiro
de 1998;

considerando os incisos XV e XXVI do art. 7º e o inciso
II do § 1º do art. 8º da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de
1999;

considerando o art. 45 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro
de 1999;

considerando o item 4.3 da Resolução Anvisa n° 16, de
30 de abril de 1999;

considerando o item 3.5 da Resolução Anvisa n° 18, de
30 de abril de 1999;

considerando o item 3.1, alíneas b, e, f e g da Resolução
- RDC n° 259, de 20 de setembro de 2002;

considerando o Anexo II da Resolução - RDC n° 27, de
06 de agosto de 2010;

considerando que o produto LAVITA CAPS não possui o
devido registro obrigatório;

considerando que no sítio eletrônico
www.lavitacaps.com.br são veiculadas propagandas que atribuem
propriedades terapêuticas, de saúde ou funcionais não autorizadas
ao alimento, tais como: "previne doenças cardíacas", "melhora a
memória e a capacidade de aprendizagem", "combate a depressão,
stress, enxaqueca e ansiedade", "auxilia a tratar dores como artrite
e artrose", dentre outras, resolve:

Art. 1º Proibir a fabricação, distribuição e
comercialização, em todo o território nacional, de todos os lotes
do produto LAVITA CAPS, cujo fabricante é desconhecido.

Art. 2º Suspender, em todo território nacional, todas as
propagandas e publicidades que atribuam propriedades terapêuticas,
de saúde ou funcionais ao produto LAVITA CAPS, veiculada no
sítio eletrônico www.lavitacaps.com.br.

Art. 3º As determinações previstas no Art. 2º desta
Resolução aplicam-se a qualquer tipo de mídia, não se restringindo
ao sítio eletrônico citado.

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

MARIÂNGELA TORCHIA DO NASCIMENTO

DIRETORIA DE COORDENAÇÃO E ARTICULAÇÃO
DO SISTEMA NACIONAL DE VIGILÂNCIA

SANITÁRIA
DESPACHO Nº 70, DE 6 DE ABRIL DE 2018

A Diretora da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
no uso das atribuições que lhe foram delegadas por meio do
Despacho do Diretor-Presidente n° 48, publicado no Diário Oficial
da União, em 10 de julho de 2017, e em razão da reorganização
administrativa, que se encontra em andamento, visando ao
adequado cumprimento da Lei nº 13.411, de 2016, bem como
diante do grande acervo de recursos protocolados antes da vigência
da nova legislação, resolve prorrogar por até noventa dias, nos
termos do art. 15, §§ 4º e 5º, da Lei nº 9.782,1999, o(s) prazo(s)
para publicação de decisão referente ao(s) recurso(s)
administrativo(s) listado(s) no Anexo.

ALESSANDRA BASTOS SOARES

ANEXO

Empresa: TKL IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE
PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA
CNPJ: 07.415.627/0001-52
Processo: 25351655016201706
Expediente: 0053789/18-6
Nome Comercial (Produto): Lanceta Medlance
Data do Protocolo: 22/01/2018

SECRETARIA DE ATENÇÃO À SAÚDE

PORTARIA Nº 356, DE 27 DE MARÇO DE 2018

Efetiva o remanejamento de valores
destinados ao custeio das ações e serviços
públicos de saúde, no grupo de Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar - recurso MAC - referente ao
Estado do Rio Grande do Sul, decidido
pela Comissão Intergestores Bipartite do
Estado.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando o Capítulo VIII - Programação Pactuada e
Integrada da assistência em saúde - da Portaria de Consolidação nº
5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas
sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando o Título III - Do custeio da Atenção de Média
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - da Portaria de
Consolidação n° 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos
recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema
Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de
dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e
os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e

Considerando os dados e documentos encaminhados pela
Secretaria de Estado da Saúde do Rio Grande do Sul, por meio do
Ofício Gab nº 59, de 16 de fevereiro de 2018, resolve:

Art. 1º Fica efetivado o remanejamento de valores destinados
ao custeio das ações e serviços públicos de saúde, no grupo de
Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar
referente ao Estado do Rio Grande do Sul, com base nas Resoluções
da Comissão Intergestores Bipartite - CIB/RS nºs 15, 16, 17, 18 e 19,
todas de 22 de janeiro de 2018.

§1º O total do recurso MAC anual do Estado do Rio Grande
do Sul fica assim distribuído:

. Destinação Valor Anual (R$)

. Fundo Estadual de Saúde 820.539.733,55

. Fundos Municipais de Saúde 1.793.428.588,31

. TO TA L 2.613.968.321,86

§2º O estado e os municípios fazem jus à parcela mensal
correspondente a 1/12 (um doze avos) dos valores remanejados,
conforme detalhamento disponível para consulta no Sistema de
Controle de Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade -
SISMAC - endereço eletrônico: http://sismac.saude.gov.br.

§3º A efetivação do remanejamento do recurso MAC, por
meio desta Portaria, não acarreta impacto financeiro ao Ministério da
Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, com efeitos financeiros vigentes a partir da 4ª (quarta)
Parcela de 2018.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 366, DE 28 DE MARÇO DE 2018

Efetiva o remanejamento de valores
destinados ao custeio das ações e serviços
públicos de saúde, no grupo de Atenção
de Média e Alta Complexidade
Ambulatorial e Hospitalar - recurso MAC
- referente ao Estado do Espírito Santo,
decidido pela Comissão Intergestores
Bipartite do Estado.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando o Capítulo VIII - Programação Pactuada e
Integrada da assistência em saúde - da Portaria de Consolidação nº
5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas
sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de
Saúde;

Considerando o Título III - Do custeio da Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - da
Portaria de Consolidação n° 6/GM/MS, de 28 de setembro de
2017, que consolida as normas sobre o financiamento e a
transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de
saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de
dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações
e os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e

Considerando os dados e documentos encaminhados pela
Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo, por meio do
OFÌCIO/SESA/CIB/SUS-ES nº 008, de 26 de fevereiro de 2018,
resolve:

Art. 1º Fica efetivado o remanejamento de valores
destinados ao custeio das ações e serviços públicos de saúde, no
grupo de Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e

Hospitalar referente ao Estado do Espírito Santo, com base nas
Resoluções da Comissão Intergestores Bipartite - CIB/ES ns°. 1 e
15, ambas de 26 de fevereiro de 2018.

§ 1º O total do recurso MAC anual do Estado do Espírito
Santo fica assim distribuído:

. Destinação Valor Anual (R$)

. Fundo Estadual de Saúde 540.443.791,51

. Fundos Municipais de Saúde 236.565.430,09

. TO TA L 777.009.221,60

§ 2º O estado e os municípios fazem jus à parcela mensal
correspondente a 1/12 (um doze avos) dos valores remanejados,
conforme detalhamento disponível para consulta no Sistema de
Controle de Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade -
SISMAC - endereço eletrônico: http://sismac.saude.gov.br.

§ 3º A efetivação do remanejamento do recurso MAC, por
meio desta Portaria, não acarreta impacto financeiro ao Ministério
da Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da sua
publicação, com efeitos financeiros vigentes a partir da 4ª Parcela
de 2018.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 367, DE 28 DE MARÇO DE 2018

Efetiva o remanejamento de valores
destinados ao custeio das ações e serviços
públicos de saúde, no grupo de Atenção de
Média e Alta Complexidade Ambulatorial e
Hospitalar - recurso MAC - referente ao
Estado de Minas Gerais, decidido pela
Comissão Intergestores Bipartite do
Estado.

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando o Capítulo VIII - Programação Pactuada e
Integrada da assistência em saúde - da Portaria de Consolidação nº
5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que consolida as normas
sobre as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde;

Considerando o Título III - Do custeio da Atenção de Média
e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar - da Portaria de
Consolidação n° 6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, que
consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos
recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema
Único de Saúde;

Considerando a Portaria nº 3.992/GM/MS, de 28 de
dezembro de 2017, que altera a Portaria de Consolidação nº
6/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, para dispor sobre o
financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e
os serviços públicos de saúde do Sistema Único de Saúde; e

Considerando os dados e documentos encaminhados pela
Secretaria de Estado da Saúde de Minas Gerais, por meio do Ofício
Sec n°. 39/2018, de 23 de janeiro de 2018, resolve:

Art. 1º Fica efetivado o remanejamento de valores destinados
ao custeio das ações e serviços públicos de saúde, no grupo de
Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar
referente ao Estado de Minas Gerais, com base nas Resoluções da
Comissão Intergestores Bipartite - CIB/MG ns°. 2.668 e 2.679, ambas
de 20 de fevereiro de 2018.

§ 1º O total do recurso MAC anual do Estado de Minas
Gerais fica assim distribuído:
. Destinação Valor Anual (R$)
. Fundo Estadual de Saúde 824.072.519,95
. Fundos Municipais de Saúde 3.686.200.272,13
. TO TA L 4.510.272.792,08

§ 2º O estado e os municípios fazem jus à parcela mensal
correspondente a 1/12 (um doze avos) dos valores remanejados,
conforme detalhamento disponível para consulta no Sistema de
Controle de Limite Financeiro da Média e Alta Complexidade -
SISMAC - endereço eletrônico: http://sismac.saude.gov.br.

§ 3º A efetivação do remanejamento do recurso MAC, por
meio desta Portaria, não acarreta impacto financeiro ao Ministério da
Saúde.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, com efeitos financeiros vigentes a partir da 4ª Parcela de
2018.

FRANCISCO DE ASSIS FIGUEIREDO

PORTARIA Nº 373, DE 28 DE MARÇO DE 2018

Defere a Renovação do Certificado de
Entidade Beneficente de Assistência Social,
da Irmandade da Santa Casa de
Misericórdia de Porto Alegre, com sede em
Porto Alegre (RS).

O Secretário de Atenção à Saúde, no uso de suas
atribuições,

Considerando a Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 2009
e suas alterações, que dispõe sobre a certificação das entidades
beneficentes de assistência social, regulamentada pelo Decreto nº
8.242, de 23 de maio de 2014;
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